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... Liderado pelo deputado Luiz 
Eduardo Magalhães (PFL-BA) o 
Oentrão retirou-se ontem do plená­
rio quando ia ser votado o direito de 
propriedade, o mais polémico do Ar­
tigo 6o do projeto de Constituição. A 
decisão foi tomada porque o grupo 
não queria ver a sua emenda, que 
assegura o direito a propriedade e 
prevê que, em casos de desapropria­
ção,, haja pagamento de uma "inde-
nização prévia e justa em dinheiro", 
ser derrotada. 

A derrota da emenda do Cen-
trão "era evidente", no entender de 
todos, porque o grupo não tinha em 
plenário número suficiente para ga­
rantir a vitória desejada. E enquan­
to os membros do Centrão prefe­
riam retirar-se, o senador Virgílio 
Távora (PDS-CE) anunciava que es­
tava sendo promovido um entendi­
mento entre as lideranças, "faltan­
do poucos retoques" em um texto 
que fez questão de ler para conheci­
mento do plenário. A decisão ficou 
adiada para a sessão de segunda-
feira à tarde, sendo provável o aco­
lhimento, finalmente, de um texto 
que concilie a proposta do Centrão 
com o dispositivo do projeto da Co­
missão de Sistematização. 

- O texto do acordo, segundo in­
formações do deputado Ricardo 

Fiúza (PFL-PE), um dos líderes do 
Centrão, diz que será assegurado o 
direito de propriedade, "protegido 
pelo Estado e subordinado ao bem-
estar social". A lei estabelecerá pro­
cedimento para desapropriação pe­
los poderes públicos, nos casos de 
necessidade pública, utilidade pú­
blica ou interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em di­
nheiro, ressalvados os casos previs­
tos na Constituição, diz ainda o tex­
to. 

Mas alguns integrantes do Cen­
trão,. bem como representantes do 
PT, já protestaram contra a reda-
ção, lembrando que é preciso con­
sultar juristas para verificar quais 
as implicações da expressão "subor­
dinada ao bem-estar social". Só de­
pois de uma análise profunda, disse 
o deputado Luiz Eduardo Maga­
lhães, é que se poderá fechar o 
acordo. 

Para Luiz Eduardo, "forçar uma 
votação agora é dificultar as nego­
ciações. O melhor é continuar con­
versando". Ele considerou a estraté­
gia do grupo de se retirar do plená­
rio "regimental e absolutamente 
normal". Já o deputado Gastone Ri-
ghi (PTB-SP) disse que, embora a 
orientação do Centrão fosse sair do 
plenário, ele preferiu ficar, por posi­
ção pessoal e votou. "Eu acho que a 
obstrução pode ser feita mas eu es­
tava em plenário e resolvi votar por­

que o meu voto não seria decisivo. 
Se fosse, eu não teria votado." 

Para Righi, o líder Mário Covas 
"tentou armar uma arapuca para o 
grupo, já que ao invés de colocar em 
votação o acordo tentou votar a 
emenda do Centrão, para vê-la der­
rotada e, então, tomar conta das pá­
ginas dos jornais no final da se­
mana". 

208 CONTRA 

Dos 244 constituintes que fica­
ram em plenário, 208 votaram con­
tra a emenda do Centrão e apenas 
20 a favor, enquanto 16 se abstive­
ram. O grande número de votos con­
trários ao Centrão poderá contri­
buir, neste fim de semana, para ace­
lerar os entendimentos anunciados 
por Virgílio Távora, dizem muitos 
parlamentares. 

O texto da Sistematização asse­
gura a propriedade rural, até 25 hec­
tares, mas desde que trabalhada 
por uma família, excluindo-a de pe­
nhora para pagamento de quais­
quer débitos. A proposta do Cen­
trão é semelhante, mas prevê a de­
sapropriação, "por necessidade ou 
interesse social mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro". E 
ainda autoriza o uso da propriedade 
pela autoridade, "em caso de perigo 
público iminente", assegurada inde­
nização ulterior, se houver bens. 
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< O presidente da Constituinte, 

Ulysses Guimarães, explicou ontem 
que sempre que ocorrer o chamado 
"buraco negro" nas votações, ou seja, 
ausência de texto da Comissão de Sis­
tematização ou das emendas aprova­
das-por 280 constituintes, por falta de 
acordo, como é o caso do parágrafo 
que trata do direito à propriedade, a 
matéria será objeto de negociação pe­
lo prazo de 48 horas, proreogâveis por 
mais 24, até se chegar ao entendi­
mento. 

O processo de votação do projeto 
de Constituição não será interrompido 
durante esse período, passando-se a 
votar o dispositivo seguinte, conforme 
salientou Ulysses, explicando que não 
pretende criar nenhum obstáculo para 
votação das matérias "relevantes e po­
lémicas que teremos peia frente". Ele 
informou que existem 136 pedidos de 
destaque para votação em separado e 
que a decisão de abrir prazo para en­
tendimentos poderá ser utilizado em 
todos eles. 

"Até que as posições divergentes 
se compatibilizem, nesta ou naquela 
matéria, vamos prosseguir votando os 
dispositivos seguintes, para evitar 
maiores atrasos na Constituinte", afir­
mou Ulysses. A oportunidade desse 
entendimento, segundo lembrou, foi 
criada na modificação do regimento 
interno, exatamente para evitar vazios 
noíuturo texto constitucional. 

Ulysses Guimarães assumiu a pre­
sidência da sessão de ontem da Cons­
tituinte às 11 horas. Antes de sua che­
gada, vários constituintes ocuparam a 
tribuna para criticar a sua decisão de 
suspender abruptamente a sessão an­
terior, no período de votação do artigo 
que trata do direito à propriedade. O 
líder do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, 
afirmou que Ulysses Guimarães devia 
ter dormido com a "consciência pesa­
da, pois ele, que defende tanto o acele­
ramento dos nossos trabalhos, acabou 
por atrasá-los ainda mais". 

Para Lula, Ulysses demonstrou 
que não é nem parlamentarista nem 
presidencialista. "Acho que ele é mo­
narquista, pois agiu como um impera­
dor ou um rei, sem levar em considera­
ção a vontade da maioria do plenário." 
O líder do PT lembrou que os consti­
tuintes ganham mais de 400 mil cruza­
dos por mês e não podem "ficar brin­
cando de fazer Constituição". 

Também o líder do PC do B, Ha-
roldo Lima, criticou a atitude de Ulys­
ses Guimarães, afirmando que ele "fez 
o jogo do Centrão, como aconteceu na 
prorrogação do prazo de apresentação 
de destaques, para beneficiar o mesmo 
grupo". O líder do PCB, deputado Fer­
nando Santana (BA), afirmou que a 
atitude de Ulysses não tem amparo no 
regimento interno. 

Nenhum líder do PMDB defendeu 
ou criticou a posição do presidente da 
Constituinte. A sua defesa ficou por 
conta do deputado Farabulini Júnior 

que, em nome do PTB, aplaudiu a "sá­
bia decisão de suspender aquela ses­
são e permitir um acordo. Não pode­
mos votar matéria tão relevante em 
clima emocional e de radicalização", 
argumentou. 

Ulysses repetiu que, mesmo interi­
namente na Presidência da Repúbli­
ca, vai se dedicar à viabilização do 
entendimento em torno do dispositivo 
constitucional referente ao direito de 
propriedade. Ele não se mostrou preo­
cupado com o adiamento ontem e 
quinta-feira da votação para análise 
da matéria, já que, como disse, "no 
final de semana haverá busca de con­
senso em torno de um texto alterna­
tivo". 

Depois de conversar com lideran-
ças do Centrão e com o líder do 
PMDB, Mário Covas, Ulysses infor­
mou que já existe um texto "que reú­
ne simpatias, ao que parece majoritá­
rias", e que poderá ser votado na se-
gunda-feira. Depois desabafou: "Que­
ria que a votação tivesse sido ontem, 
mas compreendo que certos assuntos, 
como esse que diz respeito à proprie­
dade, desapropriação e interesse so­
cial, são temas polémicos". 

Para viabilizar definitivamente o 
acordo, e garantir a votação da maté­
ria na segunda-feira, Ulysses deverá 
manter contatos com parlamentares 
hoje e amanhã em sua residência ou 
mesmo na Câmara. "Vamos superar as 
dificuldades inerentes à votação de 
uma matéria de tanta responsabilida- ) 
de", prometeu. i 

Ontem, antes da votação, o lí­
der Mário Covas declarou que o 
PMDB votaria contra esse texto do 
Centrão, e, a propósito do entendi­
mento em curso, explicou que "gos­
taria de ouvir, do Centrão, a garan­
tia de que o que consta nos disposi­
tivos sobre reforma agrária, será 
igualmente garantido para indeni­
zação em dinheiro". 

MEIO AMBIENTE 
Para orientar o plenário, o rela­

tor Bernardo Cabral informou que a 
exclusão, no texto em estudos, de 
dispositivos para proteger p meio 
ambiente não é relevante. É que a 
proteção ambiental já está assegu­
rada em outros dispositivos, como o 
constante do artigo 262 do projeto 
da Comissão de Sistematização. 
Mas o líder do PT, Luís Inácio Lula 
da Silva, além de avisar que, em 
princípio, seu partido não aceita a 
emenda alternativa referente ao di­
reito de propriedade cujo texto foi 
elaborado em busca de um acordo, 
disse também que o PT não aceita a 
determinação da indenização em di­
nheiro, "porque isso poderá criar 
obstáculos para a reforma agrária". 
E José Genoíno explicou que o par­
tido quer ver aprovado dispositivo 
que estabeleça a desapropriação 
para proteção dos recursos natu­
rais. "Desta forma, não estamos no 
acordo mas acompanhamos muito 
de perto os seus passos", disse. 

Ulysses vai 
conciliar as 
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O deputado Ulysses G u i m a r ã e s , 
mesmo ocupando interinamente a Pre­
sidência da República, durante o perío­
do em que o presidente Sarney perma­
necer no Exterior, pretende dedicar a 
maior parte do seu tempo às atividades 
da Assembleia Nacional Constituinte. 

Essa intenção foi por ele mesmo 
transmitida ontem, no final da sessão 
matutina, explicando aos constituintes 
que espera, inclusive, presidir parte da 
sessão convocada para segunda-feira à 
tarde. 

Ulysses ontem estava impaciente, 
quando os relógios assinalavam quase 
12 horas, lembrando que precisava ir à 
base aérea para receber o cargo presi­
dencial de Sarney, mas justificou o seu 
desejo de conciliar as duas funções ar­
gumentando que o País também tem 
pressa e precisa ter logo uma nova Cons­
tituição. 

E Luiz Eduardo Magalhães (PFL-
BA) garantiu que as votações serão re­
tomadas na segunda-feira, mesmo que 
Ulysses não presida os trabalhos, por­
que a Constituinte não pode parar, en­
quanto vários outros parlamentares cri­
ticavam a sua decisão de s u s p e n d e r 
abruptamente a sessão anterior. Para 
Lula, Ulysses mostrou que "não é parla­
mentarista nem presidencialista". Ele 
"é monarquista, pois agiu comei um rei 
ou imperador, sem levar em considera­
ção a vontade da maioria do plenário". 

I 

*o!íeía investiga 

A Polícia Federal recebeu on­
tem instruções do procurador-geral 
da República, José Paulo Sepúlve­
da Pertence, no sentido de investi­
gar a origem e os responsáveis pela 
confecção e colagem de cartazes, no 
Rio e em Brasília, que acusam os 
parlamentares do Centrão de trai­
dores do povo. 

Os cartazes foram distribuídos 
iniciahnente pelos sindicatos de 
bancários, e sua produção é orienta­
ção nacional da Central Única dos 
Trabalhadores — CUT —, segundo 
os parlamentares. Inicialmente, in­
formou em Brasília o assessor de im­
prensa da Polícia Federal, as supe­
rintendências regionais farão inves­
tigações para identificar quem con­
feccionou os cartazes. Em seguida o 
DPF informará a Procuradoria-Ge-
ral da República, esperando instru­
ções para a retirada ou não do mate­
rial de propaganda, que, além dos 
retratos dos membros do Centrão, 
traz os seus telefones. 

A determinação de Pertence te­
ve origem em pedido do presidente 
da Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, para que os cartazes 
fossem retirados. Ulysses recebeu 
dezenas de solicitações nesse senti-
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sem acordo 
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O tetrapresidente Ulysses Guima­
rães, que assumiu a Presidência da 
República pela déeima-segunda vez 
na viagem de José Sarney ao Uruguai, 
recebeu ontem no Palácio do Planalto 
lideranças de todos os grupos da Cons­
tituinte — Centrão, Centrinho, dos 32 
e esquerda do PMDB —, com as quais 
tentou um acordo sobre a questão da 
estabidade no emprego, uma das mais 
polémicas a ser votada pelo plenário 
da Constituinte. As divergências entre 
os vários grupos em relação às propos­
tas apresentadas acabaram, no entan­
to, impedindo qualquer acordo. Se­
gundo o deputado Luiz Eduardo (PFL-
BA), do Centrão, ficou decidido ape­
nas que todos os grupos vão reunir-se 
novamente. 

Participaram da reunião de ontem 
no Planalto os deputados Bernardo 
Cabral, presidente da Comissão de 
Sistematização, e Nelson Jobim e os 
senadores Fernando Henrique Cardo­
so e Mário Covas, da esquerda do 
PMDB; o senador José Richa, do Gru­
po dos 32; e os deputados Fimenta da 
Veiga, do Centrinho, e Luiz Eduardo, 
Luís Roberto Ponte e José Geraldo 
Ribeiro, do Centrão. 

O Centrão, disse Luiz Eduardo, 
continua firme na sua proposta de de­
fender o princípio da indenização pro­
gressiva. Quanto à questão do direito 
de propriedade, cuja votação foi sus­
pensa anteontem, o Centrão fará nova 
tentativa de acordo com as lideranças 
dos outros grupos na segunda-feira pe­
la manhã. Mas se isso não for possível, 
tentará reunir todos os parlamentares 
do grupo suprapartidário para apro­
var a sua proposta, que garante o di­
reito de propriedade, sem nenhuma 
vinculação. 

A proposta das esquerdas para a 
questão da estabilidade partiu da 
emenda do deputado Luiz Inácio Lula 
da Silva (RT-SP), que defende a esta­
bilidade no emprego, salvo em casos 
como falta grave, fim de contrato a 
termo, fim de contrato de experiência 
e ocorrência de fato económico ou tec­
nológico intransponível, sob pena de 
indenização ou reintegração, a critério 
do empregado. Mas substituiu a ex­
pressão "a critério do empregado" por 
"a critério do empregador". 

do de deputados e senadores de vá­
rios partidos, "retratados" nos car­
tazes, indignados com o que classifi­
caram de "métodos da Alemanha 
hitlerista". 

No ofício, do qual deu conheci­
mento ao plenário, Ulysses Guima­
rães afirma que o movimento "insti­
ga também a perturbação da vida 
privada do constituinte, ao indicar 
o seu telefone, junto à qualificação 
de traidor do povo, o que caracteri­
za grave ameaça, visando restringir 
a sua livre escolha de voto". Ulysses 
explicou que cumpre a ele "zelar 
pelo prestígio e decoro da Assem­
bleia Nacional Constituinte, bem 
como pela dignidade de seus mem­
bros, em todo o território nacional, 
assegurando a estes o respeito a 
suas prerrogativas". 

O pedido de retirada e apreen­
são dos cartazes foi feito com base 
no Artigo 146 do Código Penal, por 
configurar, segundo Ulysses Gui­
marães, "constrangimento ilegal, 
além de lesão à dignidade dos cons­
tituintes". Márcio Braga (PMDB-
RJ) e Aírton Cordeiro (PFL-PR) já 
estão processando o sindicato dos 
bancários no Rio e no Paraná por 
terem sido incluídos nos cartazes. 

aioria acha 
que a Carta 
vai sair logo 
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Apesar do impasse na votação 
do parágrafo referente às restrições 
ao direito de propriedade, a maioria 
dos constituintes acha que será 
mantido na próxima semana e nas 
seguintes o ritmo acelerado na vota­
ção, como ocorreu nos últimos dias, 
de modo que a futura Carta consti­
tucional seja concluída mais cedo 
do que o previsto anteriormente. O 
deputado Afif Domingos (PL-SP) 
recorre a um argumento concreto: 
se a Constituição não ficar pronta 
até maio, corre o risco de ser prote­
lada indefinidamente, pois a partir 
de então os parlamentares ficarão 
envolvidos com as eleições munici­
pais. 

Miro Teixeira (PMDB-RJ) ob­
servou que meados de maio é um 
prazo razoável para a promulgação 
da nova Carta. A aceleração dos tra­
balhos será permitida, na prática, 
pelo painel eletrônico de votação, e 
em termos políticos, pelos acordos 
sobre os temas polémicos. Miro 
acha que haverá acordo também so­
bre a estabilidade no emprego, e o 
impasse referente ao direito de pro­
priedade acabará trazendo benefí­
cios; o acordo sobre esse item espe­
cífico facilitará o entendimento so­
bre temas afins, como a reforma 
agrária e a reforma urbana, a serem 
tratados mais adiante. 

Afif Domingos acha que acaba­
rá havendo acordo sobre todos os 
itens e as votações continuarão em 
ritmo acelerado. "Os setores radi­
cais entenderam que não consegui­
rão impor suas posições porque as 
eventuais maiorias são precárias, e 
haveria revanchismo", afirmou o 
deputado paulista. "Temos que fa­
zer como diria o Ulysses Guimarães: 
na iminência de um impasse, sus­
pender os trabalhos para tentar no­
vos acordos." Jorge Hage (PMDB-
BA) é de opinião que a Constituição 
ficará pronta em meados de abril, 
com maiores possibilidades de acor­
do sobre os temas ainda polémicos. 

oio "decisivo33 a Jânio 
O governo do presidente José 

Sarney dará apoio "total e decisivo" 
ao prefeito Jânio Quadros para o 
programa de construção de casas 
populares, por intermédio da Caixa 
Económica Federal, garantiu on­
tem o ministro Prisco Viana, da Ha­
bitação, Meio Ambiente e Desenvol­
vimento Urbano, em São FauSo. 

Prisco Viana esteve no Ibira-
pufflra, onde conversou durante cer­
ca de 40 minutos com o prefeito. 
Oficialmente, ambos falaram sobre 
o programa, mas, depois do encon­
tro, o ministro não soube dar um 
único detalhe dó projeto. Não sabia 
o número exato de unidades a se­
rem construídas nem o valor global 
do projeto. Prisco afirmou, contudo, 

que o apoio federal ao programa 
não é uma retribuição à defesa de 
Jânio aos cinco anos de mandato 
para o presidente Sarney. "Foi uma 
retribuição ao povo paulista", afir­
mou ele. 

Prisco disse, ainda, que é "de­
ver" dos deputados ir aos ministé­
rios pedir recursos financeiros para 
as suas regiões. Os que não fazem 
isso, segundo ele, são, no mínimo, 
"omissos no cumprimento de seus 
deveres". O ministro negou, entre­
tanto, que, dessa forma, as verbas 
acabem transformando-se em ins­
trumento de negociação política, 
porque as liberações são feitas aten­
dendo a "interesses sociais" das re­
giões. 


